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ASPECTOS DOUTRINÁRIOS DA CONTABILIDADE APLICADA AO MEIO AMBIENTE NATURAL
Prof. Antônio Lopes de Sá – 19/10/1999
RAZÕES DE UMA CONTABILIDADE PARA O MEIO AMBIENTE NATURAL

Existem empresas que influem, expressivamente, sobre o meio ambiente, para cumprirem as suas atividades .

Dentre elas, por exemplo, estão as de produção de energia térmica (esgotamento de jazidas e poluição, com chuvas ácidas), hidroelétricas (na construção de represas), fábricas de celulose (no abate de árvores e poluição do ar), indústrias de cimento (na extração do calcário e poluição do ar), fundições de ferro gusa (na produção de carvão e poluição do ar) etc.

Em razão de tais fatos, algumas delas estão agora ocupadas em conhecer o que influem sobre a natureza e o que a natureza pode criar, também, de obstáculos (como retorno dos males recebidos) .

As organizações, mundiais e nacionais, de defesa do meio ambiente, que estão preocupadas com a preservação de espécies e recursos naturais, a qualidade de meios de vida, os efeitos daninhos das poluições, têm provocado proveitosas influências no sentido do respeito ao ambiente natural .

Além disto, a própria visão das empresas de que as destruições podem criar, como gravoso retorno, problemas para elas mesmos, com o esgotamento e alterações perversas de recursos, tem ensejado raciocinar a longo prazo e a buscar meios de conviver com o ambiente, de forma racional .

Os modelos de produção que arruinaram muitos locais, começam a ser repensados e pressionados e tal fato enseja um cuidado patrimonial especial, gerando, também, uma especialização que é a da Contabilidade para o Meio Ambiente Natural , impropriamente denominada de Contabilidade Ambiental ou Contabilidade Ecológica .

Os riscos que sobre o planeta ocorrem, pela forma desorganizada no uso dos recursos naturais e incompetentes processamentos de utilidades, estão hoje a preocupar, em termos gerais, a muitas nações, como um problema global .

A contribuição da Contabilidade, nesse particular, tende a ser deveras muito grande porque cuidando ela das riquezas das células sociais é o caminho adequado para que os problemas de eficácia se resolvam .

Desde a Conferência de Estocolmo, em 1972, até aquela do Rio de Janeiro, em 1992, os problemas da ecologia passaram a ter relevo maior e assim, também, a questão contábil, voltou-se para as práticas necessárias à matéria, socorrendo as necessidade de boa orientação das riquezas, em favor das comunidades .

Reconhece-se, hoje, como um atentado a uma ética global, a utilização de recursos naturais no presente, com o prejuízo do futuro da humanidade .

Como ciência social, como conhecimento a serviço do bem estar material dos seres, pela utilização racional da riqueza individualizada, a Contabilidade vem socorrer a mais esta necessidade, com a dignidade que sempre a caracterizou ao longo dos milênios .

Na medida em que aumentam as necessidades humanas a tendência é a de que maiores lesões ocorram sobre o planeta .

Sabemos que a população mundial, em pouco mais de setenta anos, triplicou e continua sua marcha multiplicadora, em ritmo preocupante, exigindo que seja repensada a forma de viver e de utilizar a natureza .

O socorro da Contabilidade , nesse particular, é de rara importância e vai exigir, inclusive, posicionamentos doutrinários .

Já existem trabalhos produzidos intelectualmente por ilustres contadores e que oferecem as linhas básicas desse novo e promissor ramo que não só é uma nova especialidade, como algo da maior relevância para toda a sociedade humana .

EFICÁCIA EMPRESARIAL E EFICÁCIA DO MEIO AMBIENTE

Desafio, na construção de teorias, é a elaboração de teoremas .

Desafio para os teoremas é a produção de conceitos .

Uma Teoria da Contabilidade do Meio Ambiente deve construir-se a partir da produção de conceitos específicos .

O primeiro, de maior importância, é o de eficácia ambiental, ou seja, qual o grau de satisfação da natureza que deve ser alcançado .

Ou ainda, qual a necessidade efetiva do meio ambiente e como orientar os esforços humanos para que sejam satisfeitos .

Essa forma de conceber não é apenas ideal, mas, prática . 

Conciliar a eficácia empresarial com aquela ambiental, passa a ser um desafio que só a ciência pode resolver, mas, necessário para que a utilidade do conhecimento cumpra a sua meta .

O que se fará necessário, portanto, na elaboração de modelos de eficácia empresarial, no caso em tela, será a adaptação de tal fenômeno particular da célula social, com aquele de uma eficácia ambiental e que passaria a ser um parâmetro .

Tal conciliação, das duas eficácias, é uma nova ótica que a doutrina contábil não havia ainda considerado até há pouco tempo, mas, imprescindível para o desenvolvimento de uma Contabilidade aplicada ao Meio Ambiente  .

A ação do capital não pode ser absoluta, a ponto de prejudicar a vida dos seres, quer no presente, quer no futuro ; embora, isto, não seja seguido pelos especuladores financeiros, parece ser, todavia, uma determinante para o futuro .

Uma harmonia obrigatória entre o capital e o planeta, entre o capital e o social, precisa ser encontrada e é isto que me propus a apresentar com a minha “Sociopatrimoniologia”, ou ciência aplicada a uma nova condução do capital em face do social .

No caso do meio ambiente, admito que o próprio Estado deve interferir para que sejam controlados os riscos derivados de atividades que ameaçam os seres e a natureza, como em verdade vem ocorrendo, embora que ainda timidamente .

A satisfação das necessidades sociais, deve ser coerente com a satisfação do meio ambiente e nisto reside a eficácia patrimonial ambiental .

A responsabilidade de cada empresa, diante do ecológico, deverá ensejar a busca de modelos de uma eficácia especial, onde o interesse público possa ser atendido em plena concordância com aquele particular .

Tal posicionamento, exige novos conceitos de valores e a implantação de uma nova ética, até então não cuidada com a prioridade adequada .

Tais condições ideais, dependerão da formação de consciências , do aumento de responsabilidade em nível humanitário, de uma redução do canibalismo capitalista e de uma participação mais efetiva e menos burocrática do Estado .

No campo científico da Contabilidade, é factível desenvolver-se todo um corpo de doutrina, competente para uma estrutura própria, volvida ao ambiental (em minha Teoria das Funções Sistemáticas já abri as portas para tal tratamento) .

O fato de existirem sérias dificuldades de limitações de campos, de avaliação, de objetivação dos custos específicos de interesse social com aqueles de interesse empresarial etc. isto não significa que não se possa implantar uma doutrina que alicerce uma tecnologia competente .

EFEITO PARTICIPATIVO DO PATRIMÔNIO AZIENDAL E NOVOS ESTUDOS CIENTÍFICOS EM CONTABILIDADE 

Os que somente vêm a Contabilidade como um veículo de informação, não podem conceber a utilidade real desse conhecimento .

Admitir que o conhecimento contábil não possa conduzir a algo participativo nas modificações e reformas sociais, é confinar-se a tradições que já não cabem, em um momento em que a necessidade humana exige maior presença da inteligência, em todos os ramos do saber .

A Contabilidade aplicada às decisões, aquela social e agora a ambiental não são aplicações que se desenham como inertes ou simplesmente no campo da informação, sendo, por natureza, participativas, capazes de estabelecer modelos de comportamentos .

A questão está , apenas, em delimitar tais participações, considerando-se que é muito vasto o território a ser abrangido .

É inequívoco, todavia, que seguindo-se à metodologia da teoria das funções sistemáticas, se inicie por bem entender a verdadeira identidade que se deve estabelecer entre a necessidade aziendal e a necessidade social, nesta compreendida aquela necessidade ecológica .

Um problema filosófico passa a existir no campo contábil, ou seja, o da criação de um conceito de necessidade, para a célula social, de natureza diferente daquele que habitualmente concebíamos apenas de caráter individual .

Ou ainda, a participação aziendal, da célula social, passa a ser não apenas restrita a sua atividade em si, mas, também, à da comunidade, como uma responsabilidade específica .

A incorporação de necessidades comunitárias às necessidades aziendais, cria uma nova gênese de finalidades que determinam, por sua vez, novos meios patrimoniais e novas funções, com a objetivação de novas eficácias .

É óbvio que tal nova necessidade, tem seus limites de capacidade, mas, devem, estes, confinarem-se dentro do exercício da atividade ; assim, por exemplo, a empresa que processa toras de madeiras deve ter como responsabilidade o reflorestamento ; a que emite gases que podem provocar chuvas ácidas, deve controlar a emissão de tais gases ou até anular a mesma, com investimentos específicos de filtragens .

O importante, é que a satisfação da necessidade da empresa não venha a provocar a insatisfação comunitária, nem lesar à natureza .

Os fenômenos que vão ser gerados, quando se assume tal responsabilidade, representam um tipo especifico de acontecimentos e a observação dos mesmos deve, também, merecer tratamento à parte, analítico (tal como ocorre com a Contabilidade de Custos) .

Como sucedeu e ainda sucede aos demais ramos do conhecimento humano, quando a quantidade de fenômenos especiais se avoluma, necessário se faz realizar uma divisão dos estudos (assim se processou, por exemplo, na Química, com os compostos do Carbono e que deram ensejo à Química Orgânica) .

A ótica tradicional que via como exclusiva responsabilidade da empresa aquela de dar lucros a seus associados, ao ser alterada, também se alteram as formas de observação e com estas as dos registros, através das contas .

Também, teoricamente, é preciso considerar as relações ambientais da empresa com uma prioridade que antes não tinha e isto traz modificações metodológicas . 

A própria legislação vem sofrendo alterações, compelindo as empresas às responsabilidades com o meio ambiente , deixando, pois, de ser exclusiva a responsabilidade para com os sócios ou acionistas .

A filosofia existencialista, aquela de Sartre e que era dedicada apenas a pessoas naturais, passa, por analogia, a também ser exigível para uma ética das pessoas jurídicas, em face de terceiros e isto modifica conceitos e com a alteração destes, a conseqüente revisão das teorias .

Não se trata de uma alteração do conceito fundamental de fenômeno patrimonial, pois, ele continua sendo relativo a tudo o que ocorre com o patrimônio, mas, sim, de uma ótica da atuação patrimonial e que já não se confina mais, apenas, na responsabilidade da finalidade da célula social, em sentido absoluto .

Á Contabilidade continua possuindo, como objeto de estudos, os fenômenos da riqueza da célula social, apenas, dela se exigindo uma ampliação conceptual de função patrimonial, nesta, envolvendo a das relações ambientais, tal como enunciei quando elaborei a minha Teoria das Funções Sistemáticas .

Não se trata de criar-se uma Contabilidade Ortodoxa, como desejaram classificá-la alguns, mas, de uma ampliação da ótica dos estudos que são preocupação de nossa ciência .

CAPITAL, LUCRO E MEIO AMBIENTE NATURAL

O investimento de proteção à natureza tem comportamento diferente perante o lucro, e, consequentemente, relativamente ao capital .

As empresas caracterizam-se por possuírem por objetivo básico a obtenção do lucro e a aplicação fora desse objetivo direto foi considerada por muitas escolas do pensamento contábil como um desvio .

Já no inicio do século as escolas alemãs dividiam-se em matéria de pensamento em Contabilidade , uma entendendo que o lucro deveria ser o máximo e outra entendendo que o lucro deveria ter um cunho social (ver sobre a matéria, em detalhes, meu livro História Geral e das Doutrinas da Contabilidade, 2ª edição Atlas, São Paulo e Vislis, Lisboa) .

Na realidade, pois, aplicar tendo em vista o interesse de terceiros, da comunidade, pode significar um desvio da função do sistema da resultabilidade .

Na prática, entretanto, sabemos que nem sempre as coisas se passam representando perdas .

Existem investimentos, como os de tratamento de águas, de reaproveitamento de detritos que se tornam altamente lucrativos .

Podem ocorrer, pois, aplicações em proteção ao meio ambiente que 1) nenhum retorno oferecem, 2) que trazem retorno do investimento e ainda 3) que se tornam lucrativos .

Obviamente, em decorrência desses fenômenos, podem ocorrer custos apenas, custos recuperáveis e custos com receitas lucrativas .

Conforme a circunstância, a empresa pode fazer, da aplicação de capital em proteção ao meio ambiente natural, um investimento deveras lucrativo .

Necessário é, pois, ao tratar da questão do uso da riqueza em beneficio do meio ambiente natural, observar qual o efeito produzido para a própria empresa .

No caso de lucro o que ocorre é que a necessidade empresarial coincide com aquela ambiental e, nesse caso, é bem mais fácil a apreciação da matéria .

Quando, entretanto, existem dificuldades em determinar-se e avaliar-se a verdadeira necessidade do meio ambiente natural e os efeitos reais sobre o patrimônio da empresa, torna-se deveras complexa a questão .

Reconhecemos que muito existe a progredir e a complementar nessa matéria que agora surge como um novo campo de exploração científica em Contabilidade , mas, são exatamente essas questões por desbravar que mais nos incentivam às pesquisas .
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